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Empresa ndo pode interromper servigos sem prévio aviso

O consumidor ndo pode ter 0s servicos essenciais interrompidos sem comunicacado prévia. O
entendimento é da Segunda Camara Civel do Tribunal de Justica de Mato Grosso, ao reexaminar a
apelacdo contra aempresa Brasil Telecom. O julgamento do TIMT confirma a decisdo de primeira
instancia, determinando que a gerénciaregional daBrasil Telecom reinstale alinhatelefonica de uma
usuéria de Paranatinga, interior do estado.

A consumidorateve 0 servico suspenso, repentinamente, em marco de 2000, sob a alegacéo de
inadimpléncia de uma conta rel ativa a setembro de 1999. De acordo com informagdes dos autos, a
usuaria dos servicos de telefonia da empresa ha 13 anos, teve 0 servigo suspenso sem comunicagao
prévia. Além disso, 0 seu nimero telefénico foi instalado em outra residéncia. Inconformada e sem saber
as razdes do rompimento na prestacdo do servico, a usuéria procurou a empresa, onde foi informada de
um débito relativo a fatura emitida seis meses antes.

Mesmo sem ainformagao prévia sobre o débito e ja sem alinhatelefénica, a usuaria ainda tentou quitar
adivida. Mas néo obteve éxito junto a empresa.

Na apreciacdo do pedido, o juiz da Comarca de Paranatinga, Lidio Modesto da Silva Filho, concedeu
liminar paraareinstalacdo dalinha, com garantia de manutencdo do nimero telefonico usado. Na
apreciacao do mérito, manteve a decisao.

Na sentenca, o juiz afirmou que “ as relagdes de consumo n&o mais admitem tais tratamentos’. De acordo
com ele, “causa desconforto e angustia a omissdo da empresa que ignora reclamagao de seu consumidor
e mantém interrompido o fornecimento de servico, sem qualquer aviso ou notificacao”.

A apelacéo foi apreciada pelos desembargadores Benedito Pereira do Nascimento, como relator; Odiles
Freitas de Souza, como revisor; e Mariano Alonso Travassos, como vogal. Por unanimidade, os
desembargadores negaram provimento ao recurso.
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